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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2284196-45.2024.8.26.0000, da Comarca de Caconde, em que é agravante BANCO 
DO BRASIL S/A, é agravado ANTONIO PAULO LONGUINI.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Conheceram em parte do recurso e, na parte conhecida, deram-lhe parcial 
provimento. V.U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente) E SOUZA LOPES.

São Paulo, 31 de março de 2025.

EDUARDO VELHO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2284196-45.2024.8.26.0000

AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A
AGRAVADO  : ANTONIO PAULO LONGUINI

VOTO nº 21078

AGRAVO DE INSTRUMENTO  AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA  EXPURGOS INFLACIONÁRIOS  PLANO 
VERÃO  Necessidade de filiação ao IDEC  
Descabimento  Entendimento pacificado pelo STJ em 
análise do recurso repetitivo REsp n° 1.438.263-SP  
Prefacial rejeitada.
COMPETÊNCIA  Pleito que não está restrito ao foro onde 
tramitou a ação coletiva, podendo ser deduzido pelo 
poupador no foro de seu domicílio.
JUROS MORATÓRIOS  TERMO INICIAL  Data da 
citação para a ação coletiva  Matéria que já foi assim 
decidida na sentença da Ação Civil Pública, e que não pode 
ser alterada sob pena de violação à coisa julgada - 
Entendimento, outrossim, nesse sentido pacificado pelo STJ 
em análise de recurso repetitivo.
JUROS REMUNERATÓRIOS  Admitida a incidência mês 
a mês na Ação Civil Pública  Matéria já coberta pelo 
manto da coisa julgada. 
JUROS REMUNERATÓRIOS  TERMO FINAL  
Questão que não foi alvo de impugnação específica na 
impugnação apresentada pelo executado  Inovação 
recursal  Não conhecimento. 
CUMULAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS E 
REMUNERATÓRIOS - Possibilidade - Juros de mora e 
juros remuneratórios que estão previstos na sentença 
exequenda.
CORREÇÃO MONETÁRIA  Tabela Prática do TJ/SP em 
detrimento do índice de correção da caderneta de poupança, 
que se revela mais adequada para atualizar monetariamente 
os débitos para fins de cobrança judicial.
INCLUSÃO DE OUTROS EXPURGOS NÃO 
CONTEMPLADOS NA SENTENÇA EXEQUENDA  
Admissibilidade da incidência dos expurgos inflacionários 
posteriores ao Plano Verão, como correção monetária plena 
do débito judicial  Entendimento pacificado pelo STJ em 
análise de repetitivo.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E MULTA  Decisão 
que arbitrou verba honorária e multa em favor do patrono do 
exequente  Cabimento apenas em caso de escoamento do 
prazo para pagamento a que alude o art. 475-J, do 
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CPC/1973  Precedente do STJ em sede de recurso 
repetitivo  Art. 523, § 1º, do CPC/2015, aliás, que já está 
claro e expresso nesse sentido  Caso concreto em que o 
executado realizou o depósito no prazo legal  Afastamento 
da condenação de honorários e multa que se impõe.
-Recurso conhecido em parte e, na parte conhecida, 
parcialmente provido.

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a r. decisão de 

fls. 472/482 dos autos de primeira instância, que rejeitou a impugnação e homologou 

os cálculos apresentados com a inicial, acrescidos de multa e honorários advocatícios 

de 10% (art. 523, § 1º, CPC/15).

Agravou o executado alegando, em síntese, ilegitimidade ativa dos 

não filiados ao IDEC; juros moratórios a partir da citação no cumprimento de 

sentença; a diferença de correção monetária é de 20,36%, sendo que o índice a ser 

aplicado é de 10,14% em fevereiro/1989; incidência dos juros remuneratórios uma 

única vez em fevereiro/1989; termo final dos juros remuneratórios na data do 

encerramento da conta poupança ou na data da citação na ação civil pública; 

atualização monetária pelo índice da poupança; exclusão da condenação em 

honorários advocatícios.

Deferido efeito suspensivo, com contraminuta a fls. 57/63. 

É O RELATÓRIO.

ILEGITIMIDADE DOS NÃO FILIADOS AO IDEC

No que tange à prefacial de ilegitimidade ativa, desnecessária a 

comprovação de filiação do poupador ao IDEC para a execução da ação civil pública 

por este ajuizada, diante do que restou definido em definitivo pelo Superior Tribunal 

de Justiça no Recurso Repetitivo nº 1.438.263-SP, caindo por terra toda a 

argumentação do recorrente em sentido contrário, de acordo com a tese firmada em 

decisão proferida aos 28 de abril de 2021, nos seguintes termos:

Em Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de 

substituta processual de consumidores, possuem legitimidade 
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para a liquidação e execução da sentença todos os beneficiados 

pela procedência do pedido, independentemente de serem filiados 

à associação promovente. 

Atente-se que referido julgado expressamente abordou e afastou a 

questão discutido nos autos dos RE 573,232/SC e RE 612.043/PR:

 As teses sufragadas pela eg. Suprema Corte referem-se à 

legitimidade ativa de associado para executar sentença prolatada 

em ação coletiva ordinária proposta por associação autorizada 

por legitimação ordinária (ação coletiva representativa), agindo 

a associação por representação prevista no art. 5º, XXI, da 

Constituição Federal, e não à legitimidade ativa de consumidor 

para executar sentença prolatada em ação coletiva substitutiva 

proposta por associação, autorizada por legitimação 

constitucional extraordinária (p. ex., CF, art. 5º, LXX) ou por 

legitimação legal extraordinária, com arrimo, especialmente, nos 

arts. 81, 82 e 91 do Código de Defesa do Consumidor (ação civil 

pública substitutiva ou ação coletiva de consumo).” (REsp 

1438263/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 28/04/2021, DJe 24/05/2021)

Portanto, incabível a pretendida extinção da execução sem 

julgamento do mérito com base na ilegitimidade ativa.

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO

No que tange à alegada incompetência do juízo para o trâmite do 

pedido de cumprimento de sentença apresentado pelo agravado, não há mais 

qualquer controvérsia sobre a possibilidade de ser ajuizado tal pleito no foro do 

domicílio do poupador, como no caso dos autos, cumprindo apenas destacar que o 

pedido em questão não se refere à ação civil pública aludida nas razões recursais, que 

tramitou no Distrito Federal, mas, à ação civil pública sob o nº 

0403263-60.1993.8.26.0053, perante a 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da 

Capital.

No sentido da competência do foro de domicílio do poupador, 

como acima referido, a matéria restou pacificada em sede de análise do Recurso 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2284196-45.2024.8.26.0000 -Voto nº 21078 5

Repetitivo nº 1.243.887-PR, Corte Especial, rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 

19/10/2011).

JUROS DE MORA

Quanto ao marco inicial dos juros moratórios, consoante a 

sentença proferida na Ação Civil Pública em questão, e a orientação confirmada pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Repetitivo nº 1.370.899-

SP, está definido como sendo a data da citação efetuada naqueles autos.

Ora, como esta questão já estava estipulada anteriormente na antes 

referida sentença, esta que transitou em julgado há vários anos, é evidente que não 

poderia haver mais discussão alguma sobre o tema.

Ainda, no que se refere ao percentual dos juros de mora este 

restou definido na ação civil pública, em 0,5% ao mês até a entrada em vigor do 

Novo Código Civil e após em 1% ao mês, não havendo o que ser alterado. 

JUROS REMUNERATÓRIOS

No que se refere aos juros remuneratórios, vistos os autos com 

maior cuidado se percebe que embora, na sentença originalmente proferida a questão 

dos mencionados juros não tenha sido abordada, em razão de embargos declaratórios 

opostos contra aludida decisão pelo Ministério Público, o MM. Juiz a quo, acolhendo 

a tais embargos, expressamente tratou do tema, e proferiu nova decisão admitindo a 

incidência dos juros remuneratórios questionados, tudo como consta dos autos 

principais.

Logo, a incidência dos juros remuneratórios deve persistir 

computada no cálculo do débito, mês a mês, decorrente da condenação externada na 

sentença em questão. 

Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp nº 678.314-SP, Quarta 

Turma, Rel. Min. Raul Araujo, j. em 03.12.2015

Tudo o que veio a aduzir o agravante no que diz respeito ao termo 

final dos juros remuneratórios consiste em matéria não aduzida na impugnação 
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ofertada pelo banco, e, deste modo, evidencia questão inovadora, e, assim sendo, no 

que toca a esta matéria, não é possível conhecer-se do recurso. 

CUMULAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS

Têm razão os exequentes quando afirmam que os juros de mora e 

juros remuneratórios podem incidir de forma cumulativa no cálculo do montante 

devido. Tal se deve ao fato de que, como visto acima, os juros de mora restaram 

previstos na sentença da Ação Civil Pública cuja execução se pretende. O mesmo 

deve ser reconhecido quanto aos juros remuneratórios, estes os quais passaram a 

constar do título exequendo após o julgamento de embargos de declaração opostos 

pelo Ministério Público naqueles autos. Por fim, a correção monetária decorre de lei, 

e teria incidência ainda que nada a respeito deste tema tivesse constado daquela 

sentença.

Consigne-se que os juros remuneratórios, mais a correção 

monetária, ambos desde a data em que a obrigação pactuada deixou de ser paga em 

fevereiro de 1989, mais juros moratórios, a partir da citação na fase da execução 

individual do julgado, não é o caso de bis in idem, se aplicados cumulativamente 

com os índices próprios.

Neste sentido:

“A jurisprudência do STJ já assentou o entendimento 

de que é possível a cumulação, na hipótese, dos juros remuneratórios 

com os juros moratórios.

Cita-se nesse sentido:

Comercial. Cédula de crédito comercial. Juros 

moratórios e remuneratórios. Cumulação. Possibilidade.

I - Os juros remuneratórios incidem até o efetivo 

pagamento da dívida mesmo que cumulem com juros moratórios e a 

correção monetária.” (Grifo nosso STJ, REsp 721.484/PR; REsp 

2005/0009470-5, Decisão Monocrática Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 
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04.10.2005)

Assim, os juros remuneratórios são devidos cumulativamente com a 

correção monetária, devendo ser calculados desde o inadimplemento contratual, 

ressalvando-se que juros moratórios são devidos somente a partir da citação na ação 

civil pública.

No tocante à cumulação em tela, cumpre trazer à colação v. Acórdão 

de Relatoria do Culto Desembargador Roberto Mac Cracken, que reformou a r. 

sentença proferida em ação de cobrança para condenar instituição financeira a pagar 

ao poupador os valores “das diferenças considerando as variações do IPC de 

fevereiro de 1989, (Aplicação do IPC de 42,72% - descontando-se os valores 

eventualmente já creditados) tais diferenças serão corrigidas pela Tabela Prática do 

E. TJSP, mais juros contratuais de 0,5% ao mês, de forma capitalizada, e, juros 

moratórios em 1% ao mês a partir da citação” (Apelação nº 

9167844-07.2009.8.26.0000, 37ª Câmara de Direito Privado, julgada em 

16/12/2009).

CORREÇÃO PELA TABELA PRÁTICA DO TJ

No que concerne à pretendida aplicação dos índices da caderneta de 

poupança para fins de correção monetária, ao invés da Tabela Prática do 

Tribunal de Justiça estabelecida na decisão agravada, não tem razão o agravante 

porque esta última é a que se revela adequada para atualizar monetariamente, para 

fins de cobrança judicial, os débitos decorrentes das diferenças de expurgos 

inflacionários, não pagas aos poupadores, como no caso dos autos.

INCIDÊNCIA DOS OUTROS EXPURGOS

No que toca à questão da correção monetária e à incidência de 

expurgos inflacionários de outros planos econômicos não contemplados na 

sentença exequenda, veja-se que o problema apontado nas razões recursais é 

inexistente.

Bem sabe o recorrente, posto que instituição financeira, que a base 

de cálculo da correção monetária, que se aplica sempre sobre qualquer dívida 
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judicial, independentemente de disposição expressa em sentença ou qualquer outra 

decisão, e sim por força de lei, tem como base para sua incidência, no caso em 

análise, o saldo existente em conta poupança em janeiro de 1989, isto para que haja 

mera atualização do montante que se apure devido, e daí, naturalmente, incidirão, 

respeitado o mecanismo legal aludido, os demais expurgos referentes aos planos 

econômicos não contemplados na sentença, planos econômicos posteriores, o que de 

modo algum significa acrescer encargos à dívida tratada, pois, correção monetária é 

algo que se limita a tornar o montante da condenação atual, não substancialmente 

maior do que originalmente fixado. Existe, nesse sistema, mera recomposição do 

valor real da dívida, e assim não fosse feito, aquela última seria injustamente 

reduzida em face da corrosão inflacionária apurada em determinado período, e com 

isto ganhariam apenas aqueles que fazem de tudo para procrastinar processos 

arguindo matérias que não têm a menor razão de ser, nem mesmo no quanto se trata 

da repercussão econômico-financeira de determinado julgamento judicial, 

repercussão esta que deveria ser facilmente perceptível ao agravante. 

Nada mais é necessário dizer, até porque a questão já foi objeto de 

definição no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em sede dos Recursos 

Repetitivos nº 1314478/RS e nº 1392245/DF:

“Incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de correção 

monetária plena do débito judicial, que terá como base de cálculo o 

saldo existente ao tempo do referido plano econômico, e não os 

valores de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente”. 

NÃO DEMONSTROU ERRO DE CÁLCULO

No que toca aos índices para correção do saldo existente na conta 

poupança em janeiro e fevereiro de 1989, não demonstrou efetivamente em conta que 

tivesse elaborado eventual erro de cálculo.

Ora, diante desta realidade extraída da prova constante dos autos, 

não há como acolher-se as sustentações trazidas no agravo.

Com relação a não ser devida a diferença pretendida pelo 
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recorrido não há o que se discutir, uma vez que este tema central da lide existente 

entre as partes já foi debatido amplamente pelas partes na fase instrutória do 

processo, e definitivamente equacionado na sentença proferida na Ação Civil 

Pública, decisão essa última, inclusive, com trânsito em julgado, sendo 

absurdamente descabida a tentativa de vir a discutir o agravante questão coberta pelo 

manto da coisa julgada, conduta que qualifica má-fé, pela qual merece sanção.

Por ser deste modo, nada há para ser, nesse momento, estipulado a 

respeito de ser devida ou não a diferença exigida, no que tange aos índices 

envolvidos, igualmente, já foram anteriormente definidos e aqueles sobre os quais 

cabia alguma consideração ficarão na forma estabelecida neste julgado.

HONORÁRIOS EM FAVOR DO EXEQUENTE

No que toca à verba honorária fixada em favor do agravado nesta 

fase de cumprimento de sentença, razão assiste ao agravante, ainda que por outro 

fundamento.

Consultando-se o processo, verifica-se que o depósito de fls. 132, 

dos autos principais, foi realizado dentro do prazo legal (em 30/04/2018), 

considerada a data da juntada do AR e esta situação não gera para o agravado direito 

à fixação de verba honorária, uma vez que, nesta circunstância, e considerando que se 

trata, na hipótese, de decisão proferida em incidente processual, não há na lei o que 

autorizasse a imposição daquele pagamento.

Nesse sentido, cumpre destacar orientação posta no Recurso 

Especial repetitivo (REsp nº 1.134.186/RS), ao analisar a questão no âmbito do 

cumprimento de sentença então estabelecido no art. 475-J, do Código de Processo 

Civil/1973:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC:
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1.1. São cabíveis honorários advocatícios em fase de 

cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois 

de escoado o prazo para pagamento voluntário a que alude o 

art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação do 

advogado, com a baixa dos autos e a aposição do "cumpra-

se" (REsp. n.º 940.274/MS).

1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição 

da impugnação ao cumprimento de sentença.

1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda 

que parcial, serão arbitrados honorários em benefício do 

executado, com base no art. 20, § 4º, do CPC.

2. Recurso especial provido. (Corte Especial, rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, j. 01/08/2011).

Na atualidade, aliás, o art. 523, §1º, do Código de Processo 

Civil/2015, claramente determina que haja a condenação em honorários de advogado 

tão somente para o caso de não ocorrer pagamento voluntário no prazo do caput, de 

aludida disposição, e basta isto para ver-se que, na situação do processo em análise, 

descabida era a supra aludida condenação.

Por ser deste modo, determina-se o afastamento da imposição 

feita ao agravante ao pagamento da verba honorária e da multa previstas no 

art. 523, § 1º, CPC/15.

Finalmente, apenas para evitar futuros questionamentos 

desnecessários, observo que tenho por expressamente ventilados, neste grau de 

jurisdição, todos dispositivos legais e constitucionais citados em sede recursal.

Nestes termos, CONHEÇO EM PARTE e nessa parte, DOU 

PARCIAL PROVIMENTO ao recurso do executado.

EDUARDO VELHO

Relator
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